
PARECER Nº   1745, DE 2009

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 710, DE 2005

O nobre Deputado Valdomiro Lopes, apresentou o Projeto de lei nº 710, de 2005, que “Cria a Linha de Crédito Especial” para a aquisição de áreas urbanas pelas prefeituras interessadas em estabelecerem parcerias com o CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano, para a construção de casas populares.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 150ª à 154ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a proposta foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça que concluiu favoravelmente ao projeto.

Cabe-nos, agora, na condição de relator designado, exarar parecer sobre a matéria, de acordo com as competências definidas no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno Consolidado. 

Pretende o autor do projeto de lei, criar linhas de crédito especial para a aquisição de áreas urbanas pelas prefeituras interessadas em estabelecerem parcerias com a CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano, para a construção de casas populares.

Não nos afigura-se justo tampouco o estabelecimento de criação de Linha de Crédito Especial, eis que sequer ao Erário Estadual seria permitido arcar com tais despesas, uma vez que os seus recursos têm destinação específica, determinada em Orçamento.

Ademais, observe-se que o estabelecimento  de operações de crédito é matéria circunscrita à atribuição do Senhor Governador, conforme dispõe o inciso XVII do Artigo 47.

O sistema constitucional da Administração pública funciona como uma rede hierarquizada de princípios, regras e valores, que exige não mais o mero respeito à legalidade estrita, mas vincula a interpretação de todos atos administrativos ao respeito destes princípios.

Desta maneira, conclui-se que a função administrativa encontra-se subordinada às finalidades constitucionais e deve pautar as suas tarefas administrativas no sentido de conferir uma maior concretude aos princípios e regras constitucionais, uma vez que estas não configuram como enunciados meramente retóricos e distantes da realidade, mas possuem plena juridicidade.

Como se denota, o projeto de lei em questão pretende normatizar matéria  com vício de conveniência e oportunidade à Administração Pública Estadual, razão pela qual  não pode encontrar abrigo no ordenamento jurídico do Estado.

Por todo o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, manifestamo-nos pela rejeição do Projeto de lei nº 710, de 2005.

a) Roberto Engler – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.
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